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No final de semana próximo passado ficamos sabedores da matéria publicada na página 

http://www.prmg.mpf.mp.br/imprensa/noticias/saude/mpf-pede-a-proibicao-da-vacina-

contra-o-hpv-em-todo-o-pais sobre assunto que interesse de toda a população brasileira. 

 

Resolvemos, então, comentar e fazer um pleito ao Exmo. Sr. Procurador da República, 

autor da ação e ao Juiz que analisará a ação. 

 

Usaremos os nossos comentários na cor azul. 
 

MPF – Procuradoria da República em Minas Gerais 

MPF pede a proibição da vacina contra o HPV em todo o país  
Segundo ação civil pública, não existe comprovação de que a vacina seja eficaz contra o 

câncer de colo de útero, além de não haver estudos apontando seus efeitos colaterais 

17/12/2015 

 

Uberlândia. O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou ação civil pública pedindo que 

a Justiça Federal proíba a rede pública de Saúde de aplicar a vacina contra o HPV em 

todo o território nacional. A ação também pede a nulidade de todos os atos normativos da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que autorizaram a importação, 

produção, distribuição e comercialização da vacina no país. 

 

O fundamento do pedido está no fato de que não foram realizados estudos que 

comprovem a eficácia ou apontem os efeitos colaterais da vacina, incluída no calendário 

anual de imunizações da população brasileira há cerca de dois anos. 

 

Nossos Comentários: São tantos os estudos que comprovam a eficácia e segurança da 

vacina quadrivalente contra HPV 6, 11, 16, 18 que ficamos estarrecidos com essa 

afirmação, considerando os conhecimentos científicos publicados em periódicos 

científicos indexados e de circulação mundial. 

Alguns estudos sobre o tema: 

  

1- Kjær SK, Sigurdsson K, Iversen OE, et al. A pooled analysis of continued prophylactic 

efficacy of quadrivalent human papillomavirus (Types 6/11/16/18) vaccine against high-

grade cervical and external genital lesions. Cancer Prev Res 2009;2:868–78. 

  

2- Dillner J, Kjær SK, Wheeler CM, et al. Four year efficacy of prophylactic human 

papillomavirus quadrivalent vaccine against low grade cervical, vulvar, and vaginal 

http://www.prmg.mpf.mp.br/imprensa/noticias/saude/mpf-pede-a-proibicao-da-vacina-contra-o-hpv-em-todo-o-pais
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Em 2013, o Ministério da Saúde anunciou a inclusão da vacina contra o papilomavírus 

(HPV) ao calendário do Sistema Único de Saúde (SUS), como medida complementar às 

demais ações preventivas do câncer de colo de útero, entre elas, a realização do exame 

Papanicolaou e o uso de preservativo nas relações sexuais. 

 

A previsão era de que, a partir de janeiro de 2014, a vacina fosse administrada em pré-

adolescentes de 10 e 11 anos, em três doses, sendo a segunda um mês após a primeira e a 

terceira, após seis meses. 

 

Posteriormente, o Ministério da Saúde ampliou a faixa etária, incluindo meninas dos 11 

aos 13 anos. Neste caso, a terceira dose será aplicada cinco anos após a primeira. 

 

A alteração no plano de imunização, segundo o Ministério da Saúde, decorreu de estudos 

que demonstraram a eficácia do esquema estendido, que possibilitaria também ampliar a 

oferta da vacina, a partir de 2015, para as pré-adolescentes entre nove e 11 anos de idade, 

sem custo adicional. Assim, quatro faixas etárias seriam beneficiadas, possibilitando 

imunizar a população-alvo, que possui entre nove e 13 anos de idade. 

 

Mais recentemente, em julho deste ano, a Anvisa aprovou resolução retirando o limite de 

idade para a vacina, que poderá ser aplicada em todas as mulheres que tenham mais de 

nove anos. 

 

No entanto, para o procurador da República Cléber Eustáquio Neves, autor da ação, "a 

decisão de fornecer a vacina contra o HPV é temerária, até porque desde que passou a ser 

aplicada em vários países, mais de dois mil efeitos colaterais foram registrados. O 

governo japonês, por exemplo, retirou seu apoio para vacinas HPV, em face do relato de 

inúmeros efeitos colaterais que vão desde de dor, paralisia, alterações do funcionamento 

do coração, alterações do sistema imunológico, dos sistemas de coagulação do sangue, 

dos sistemas respiratório, nervoso e digestivo, até dores musculares e infertilidade". 

 

Também em Nova Deli, Índia, o Conselho Indiano de Pesquisa Médica pediu a suspensão 

do programa de vacinação contra o HPV, devido a quatro mortes que estariam associadas 

à Gardasil, vacina distribuída pelo laboratório Merck no Brasil. 

 

Nossos Comentários: Cabem aqui várias publicações em periódicos científicos avaliados 

por pares, já citados anteriormente. Todavia, gostaríamos de indicar, também, uma 

brilhante conferência proferida pelo pesquisador Edson Duarte Moreira Junior, da 

Fiocruz, Salvador, por ocasião do evento científico HPV In Rio, 2014. 

http://ufftube.uff.br/video/2MB3Y7G8X8OA/A-import%C3%A2ncia-de-uma-

comunica%C3%A7%C3%A3o-transparente-e-baseada-em-evid%C3%AAncias-para-

obter-a-confian%C3%A7a-para-os-programas-de-vacina%C3%A7%C3%A3o 

 

Nos Estados Unidos, a Gardasil está associada a 61% dos casos de reações adversas 

http://ufftube.uff.br/video/2MB3Y7G8X8OA/A-import%C3%A2ncia-de-uma-comunica%C3%A7%C3%A3o-transparente-e-baseada-em-evid%C3%AAncias-para-obter-a-confian%C3%A7a-para-os-programas-de-vacina%C3%A7%C3%A3o
http://ufftube.uff.br/video/2MB3Y7G8X8OA/A-import%C3%A2ncia-de-uma-comunica%C3%A7%C3%A3o-transparente-e-baseada-em-evid%C3%AAncias-para-obter-a-confian%C3%A7a-para-os-programas-de-vacina%C3%A7%C3%A3o
http://ufftube.uff.br/video/2MB3Y7G8X8OA/A-import%C3%A2ncia-de-uma-comunica%C3%A7%C3%A3o-transparente-e-baseada-em-evid%C3%AAncias-para-obter-a-confian%C3%A7a-para-os-programas-de-vacina%C3%A7%C3%A3o
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graves e a 80% dos casos de invalidez permanente em mulheres com menos de 30 anos 

de idade. "anto que o FDA, órgão que regula a liberação de medicamentos naquele país, 

viu-se obrigado a convocar uma audiência com as organizações voltadas para a saúde 

para apresentação de casos", relata o procurador da República. 

 

Nossos Comentários: Não conseguimos recuperar quaisquer dados sobre essa afirmação. 

Assim, seria conveniente que o Sr. Procurador apontasse onde é possível obter a fonte 

primária de afirmação tão forte. 

 

No Brasil, o assunto chamou a atenção do Ministério Público Federal a partir da 

representação feita pela mãe de uma adolescente, que, após receber a vacina, desenvolveu 

vários problemas de saúde, com sequelas definitivas. 

 

Nossos Comentários: Queremos nos solidarizar às angustias da família citada, 

especialmente da adolescente. Temos consciência de que todo produto químico pode 

determinar algum efeito adverso. Entretanto, é necessário, para benefício de toda a 

sociedade, que tais situações sejam notificadas e avaliadas por profissionais de diversas 

áreas, afim de se estabelecer, ou não, os reais vínculos de causa-efeito.  

 

No curso do procedimento instaurado para investigar os fatos, o MPF ouviu um 

neurocirurgião da cidade de Uberlândia/MG, que relatou a ocorrência, em pacientes que 

haviam tomado a vacina contra o HPV, de quadros clínicos neurológicos, como esclerose 

múltipla, neuromielite ótica, mielites, paraplegias, tumor de medula espinhal, lesões 

oculares, déficit visual, déficit de memória e aprendizado, pseudotumor cerebral e 

trombose venosa cerebral. 

Na opinião do médico, a afirmação de que a vacina previne o câncer é "especulativa", já 

que ela teve seu uso clínico iniciado em 2006 e o câncer de colo de útero demora cerca de 

10 anos para se manifestar. Além disso, segundo ele, os estudos a favor do uso da vacina 

teriam sido realizados por pesquisadores que recebem honorários do fabricante, o que 

retiraria a imparcialidade científica dos trabalhos. 

 

Nossos Comentários: Diversos estudos, já citados anteriormente, são robustos para 

afirmar que nada há de “especulativo” sobre a eficácia apontada pelo colega. Pelo 

contrário, existem várias publicações com análise específicas, bem fundamentadas e bem 

avaliadas que são opostas ao dito pelo médico neurocirurgião. 

Por outro lado, o esquema vacinal contra HPV com vacina quadrivalente HPV 6, 11, 16, 

18 vai muito além de benefício apenas contra câncer de colo uterino. Este esquema 

vacinal tem mais de 95% de proteção para as lesões de condiloma acuminado (verrugas 

buco/anogenitais) que tanto agride orgânica e emocionalmente pessoas de ambos os 

sexos. Além disso, podem causar sérias sequelas na vida conjugal, profissional. 

Indicamos duas publicações que muito ajudam nesses sentidos.  

https://www.youtube.com/watch?v=t-GB7HkT6Fc 

http://www.editora.uff.br/index.php?option=com_booklibrary&task=search&Itemid=10 

 

Sobre a alegação de que é especulativa a prevenção do câncer de colo uterino devemos 

lembrar que os estudos são conduzidos para a prevenção de lesões precursoras de câncer 

de colo do útero. Ou seja, lesões que, há muitas décadas, desde os primeiros trabalhos de 

Papanicolaou (análise colpocitológica – preventivo) sabemos que aparecem antes da 

lesão invasiva, que são as neoplasias intraepitelial cervical, ou vulvar ou anal. Pois, a 

lesão de câncer invasivo não é o que primeiro aparece. O primeiro passo é a infecção por 

https://www.youtube.com/watch?v=t-GB7HkT6Fc
http://www.editora.uff.br/index.php?option=com_booklibrary&task=search&Itemid=10
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HPV. Depois a neoplasia de grau I, depois grau II, depois grau III e depois carcinoma 

invasivo. 

 

A maioria absoluta dos avanços científicos se iniciam em ambientes públicos de 

pesquisas. Sejam em universidades, sejam em institutos de pesquisas.  

No Brasil, agências como Finep, CNPq, Faperj, Fapesp, Fapemig e tantas outras 

fundações de apoio à pesquisa são grandes e importantes exemplos. 

A medida que os projetos avançam órgãos financiadores, públicos e privados vão 

entrando com apoios. 

A Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), com a sua unidade Farmanquinhos, produzindo 

medicamentos, vacinas, Instituto Vital Brazil, produzindo soros antiofídicos, Instituto 

Butantã produzindo medicamentos, vacinas são bons exemplos de que pesquisar não é 

sinônimo de maquiar, falsear, omitir. 

Até onde sabemos, todos os funcionários, pesquisadores de essas instituições recebem 

honorários. Por receberem honorários para desenvolverem produtos eles possuem ação 

parcial?  

Depois de cada passo da pesquisa é necessária publicação dos resultados em periódico 

científico indexado e com avaliação por pares. 

Receber honorários por serviço prestado não significa, necessariamente, afirmar ou fazer 

ato falso. Isso é um preconceito muito sério. Até porque, nesse mundo tão competitivo, 

tão informatizado rapidamente se consegue definir as grandes falácias. 

Há poucos dias foi publicado o ranking dos países no que diz respeito ao Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH. Os dez primeiros são:  

1. Noruega (0,944) 

2. Austrália (0,935) 

3. Suíça (0,930) 

4. Dinamarca (0,923) 

5. Holanda (0,922) 

6. Alemanha (0,916) 

7. Irlanda (0,916) 

8. EUA (0,915) 

9. Canadá (0,913) 

10. Nova Zelândia (0,913) 

... 

75. Brasil (0,755) 
Todos os dez primeiros países vivem em regimes democráticos e em todos, a vacinação 

contra HPV é estimulada e garantida pelos governos ou pelos gestores de saúde. Em 

muitos, como Austrália, Irlanda, Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia já incluem 

vacinação também para os meninos.  

Será que em todos esses países as pesquisas envolvendo honorários para pesquisadores, 

por empresas públicas ou privadas são feitas por pesquisadores com atitudes parciais? 

Será que as empresas públicas ou privadas (lembro que a Fundação Oswaldo Cruz, 

Instituto Vital Brazil, Instituto Butantã, entre outros) produtoras de medicamentos, de 

vacinas, têm interesse de promover produtos sabidamente ineficazes?  

   

"Diante desses fatos, não vimos outra alternativa senão a de ingressar em juízo para 

impedir que a vacina continue sendo aplicada em todo o território nacional, na rede 

pública ou privada de saúde", explica Cléber Eustáquio Neves. "Até porque também não 

existe comprovação cabal de que o HPV cause o câncer de colo de útero". 
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Nossos Comentários: Reconhecemos que pode ser difícil para um profissional da área de 

direito ter profundo conhecimento sobre infecção, sobre carcinogênese. Entretanto, basta 

uma simples pesquisa na internet para saber sobre a ligação HPV-câncer de colo uterino. 

Tais estudos culminaram com Prêmio Nobel para o professor Harald zur Hausen, em 

2008, inclusive.  

https://en.wikipedia.org/wiki/Harald_zur_Hausen 

http://www.cartacapital.com.br/revista/803/harald-zur-hausen-e-o-hpv-5743.html 

 

Isso porque, segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA), existem mais de 100 tipos 

diferentes de HPV, sendo que apenas 13 deles podem causar câncer. Ainda de acordo 

com o INCA, o câncer de colo de útero é um desfecho raro na presença da infecção pelo 

HPV. 

 

Nossos Comentários: Verdade, são vários os tipos de HPV que podem causar câncer. 

Entretanto, entre os tipos de HPV de alta prevalência, em todo o mundo, causando câncer 

de colo uterino, de vulva, de ânus, de pênis, de laringe, de esôfago estão os HPV 16 e 18. 

O HPV 16, presente na vacina quadrivalente é, em todos os estudos que conhecemos, o 

mais prevalente em todos os tipos de cânceres epiteliais envolvendo HPV. 

 

Pedidos - Além da proibição da vacina, o MPF pede a suspensão de qualquer campanha 

de vacinação, inclusive por meio de propaganda em veículos de comunicação. 

 

Pede também que a Anvisa seja condenada a publicar resolução tornando a aplicação da 

vacina proibida em todo e qualquer estabelecimento de saúde, público e particular. 

 

O Município de Uberlândia, que é réu na ação juntamente com a União, o Estado de 

Minas Gerais e a própria Anvisa, deverá recolher todos os lotes do medicamento e 

devolvê-los ao Ministério da Saúde. 

 

Por fim, o MPF pede a condenação da União e da Anvisa por dano moral coletivo, em 

virtude de terem disponibilizado "vacina que, de fato, não protege as mulheres contra o 

câncer de colo de útero". 

 

Nossos Comentários: Bravos, inteligentes, marcantes são os homens que analisam o 

contraditório e sabem reconhecer que o pleito inicial está equivocado. E que este 

equívoco pode colocar em risco a saúde de milhões de crianças, de adolescentes, de 

adultos jovens que poderão ser mutilados por cirurgias que poderiam ter sido evitadas. 

Milhares de pessoas morrem a cada ano vítimas de cânceres causados por HPV. Isso, sem 

contar com os agravos à saúde mental, social, conjugal qual dificilmente temos, ou 

teremos como avaliar. 

Há poucos dias, a Organização Mundial de Saúde, em sua página na internet 

http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs110/en/ chama a atenção para fatos 

importantes na área das infecções de transmissão sexual. Destacarei, apenas, alguns 

pontos sobre a epidemia de HPV no mundo como:  

- More than 290 million women have a human papillomavirus (HPV) infection;  

- Vaccines and other biomedical interventions 

Safe and highly effective vaccines are available for 2 STIs: hepatitis B and HPV. These 

vaccines have represented major advances in STI prevention. The vaccine against 

hepatitis B is included in infant immunization programmes in 93% of countries and 

https://en.wikipedia.org/wiki/Harald_zur_Hausen
http://www.cartacapital.com.br/revista/803/harald-zur-hausen-e-o-hpv-5743.html
http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs110/en/


10 

 

has already prevented an estimated 1.3 million deaths from chronic liver disease and 

cancer.  

HPV vaccine is available as part of routine immunization programmes in 65 countries, 

most of them high- and middle-income. HPV vaccination could prevent the deaths of 

more than 4 million women over the next decade in low- and middle-income countries, 

where most cases of cervical cancer occur, if 70% vaccination coverage can be 

achieved. 

 

Senhor Procurador, Cléber Eustáquio Neves, Colega neurocirurgião da cidade de 

Uberlândia/MG ouvido pelo senhor procurador, rogamos que reconsiderem as suas 

argumentações contidas na referida ação. Reflitam sobre o estrago que tal ação pode 

causar na população brasileira. 

 

Senhor Juiz que analisará a ação, tenha em mente: 

 

- Mais de 290 milhões de mulheres têm uma infecção pelo papilomavírus humano (HPV); 

- Vacinas seguras e altamente eficazes estão disponíveis para duas DSTs : hepatite B e 

HPV. Estas vacinas têm representado grandes avanços na prevenção das infecções de 

transmissão sexual . A vacina contra a hepatite B está incluído nos programas de 

imunização infantil em 93% dos países e já impediu um número estimado de 1,3 milhões 

de mortes por doença hepática crônica e câncer. 

Vacina contra o HPV está disponível como parte de programas de vacinação de rotina em 

65 países, a maioria deles de alta e média renda, como o Brasil. Vacinação contra o HPV 

pode evitar a morte de mais de 4 milhões de mulheres durante a próxima década em 

países de baixa e média renda (como o Brasil), onde ocorre a maioria dos casos de câncer 

cervical, se a cobertura vacinal for de 70%. 

  

São os nossos comentários. 

 

Aceitem a nossa admiração, especialmente por militarem nas causas públicas. 
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